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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO JUDICIÁRIO 
Ricardo Villas Bôas Cueva* 
1 INTRODUÇÃO 
o presente artigo, escrito para a obra coletiva organizada pelo Ministro 
Dias Toffoli em comemoração ao décimo quinto aniversário da Emenda 
Constitucional n° 45/2004, procura discutir alguns dos principais desafios à 
implementação de ferramentas de inteligência artificial no Judiciário. 
Para tanto, parte-se do contexto da crescente judicialização vivida no 
país, descrevem-se os esforços e as dificuldades concretas enfrentadas para a 
automação de algumas das tarefas da atividade jurisdicional, discutem -se as 
promessas e os desafios da inteligência artificial aplicada ao direito, bem como 
a necessidade de regulação do acesso e do uso dos bancos de dados judiciais, 
levando em consideração a lei de proteção de dados pessoais e os princípios 
éticos que deverão nortear o uso da inteligência artificial. 
2 DA AUTOMAÇÃO À INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 
Nas três últimas décadas, temos vivido no Brasil o fenômeno da 
hipeljudicialização, que se traduz no exponencial crescimento do número de 
processos judiciais. A despeito de várias reformas processuais e dos esforços para 
promover métodos consensuais e extrajudiciais de resolução de conflitos, as 
estatísticas indicam que o país tem um dos maiores estoques de processos judiciais 
do mundo, com aproximadamente 80 milhões de processos, e um elevado índice 
de congestionamento, cerca de 70%, apesar de contarmos com cerca de 18 mil 
juízes l , cuja produtividade tem aumentado ao longo do tempo. Esse fenômeno, 
além de dificultar o acesso à Justiça e ampliar desarrazoadamente a duração dos 
processos, tem também elevado significativamente o custo de manutenção do 
* Ministro do Superior Tribunal de Justiça - STJ. Doutor em Direito pela Johann Wolfgang 
Goethe Universitat (Alemanha). Master ofLaws pela Harvard Law School (CambridgeIUSA). 
Bacharel em Direito pela Universidade de São Paulo (USP). 
1 Dados extraídos do Relatório Justiça em Números, 2018, do Conselho Nacional de Justiça. 
Justiça em Números 2018: ano-base 20 1 7/Conselho Nacional de Justiça - Brasília: CNJ, 2018. 
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sistema de justiça, que, segundo dados do CNJ, corresponde a cerca de 1,4% do 
PIB2, muito maior do que o que se despende em países desenvolvidos. 
Paralelamente, o atual estágio da sociedade da informação demanda a 
modernização do Estado, não apenas para fazer frente a esse número expressivo 
de demandas, como também para possibilitar a mineração de dados estratégicos 
para o planejamento da gestão. Nesse contexto, o uso da tecnologia não é apenas 
uma realidade, mas uma necessidade. 
Segundo o Relatório Justiça em Números 2018, elaborado pelo 
Conselho Nacional de Justiça, em 2017, somente 20,3% dos processos novos 
ingressaram em papel, todos os demais foram eletrônicos. Além disso, o 
Relatório indica que em apenas um ano, foram 20,7 milhões de processos 
novos ajuizados de forma eletrônica, e nos 9 anos cobertos pela série histórica 
(2009-2017), foram protocolizados no Poder Judiciário 88,4 milhões de casos 
novos em formato eletrônico. 
Para enfrentar essa situação, o Judiciário já vem dedicando há muitos 
anos vultosos recursos materiais e humanos para modernizar, automatizar e 
digitalizar suas rotinas de trabalho, com expressivos resultados, como a 
disponibilização de consultas de andamento processual e jurisprudência pela 
internet e o desenvolvimento das várias modalidades de processo eletrônico. A 
Lei do Processo Eletrônico (Lei n° 11.41912006) tem ensejado expressiva 
redução da inércia processual com a informatização dos trabalhos das 
secretarias judiciais. Com isso, os processos chegaram à conclusão mais 
rapidamente. Foram reduzidos os "tempos mortos" - aqueles períodos em que 
os processos estavam em deslocamento, cadastro etc. - e realocadas as pessoas 
que se dedicavam a tarefas manuais. Além disso, têm sido desenvolvidas 
ferramentas que permitem o julgamento virtual de processos, a comunicação 
de atos processuais por meio eletrônico e a utilização de computação em 
nuvem. Tudo isso exige uma requalificação dos servidores, para que possam 
efetivamente se adaptar às tecnologias disruptivas, como, por exemplo, a 
inteligência artificial, o uso de big data, da internet das coisas, do blockchain 
e dos smart contracts. 3 Contudo, ainda não foram desenvolvidos recursos aptos 
2 Op. cit., pág. 56. 
3 Prefácio do Ministro Dias Toffoli à obra coletiva Tecnologia Jurídica & Direito Digital: II 
Congresso Internacional de Direito, Governo e Tecnologia, coordenada por Ricardo Vieira de 
Carvalho Fernandes e Angelo Gamba Prata de Carvalho, Belo Horizonte, Fórum, 2018. 
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a dar maior apoio à atividade fim do magistrado, de modo a reduzir o tempo 
de análise e decisão.4 
A quarta revolução industrial, como está sendo chamada a mudança no 
paradigma provocada pela revolução digital, caracteriza-se por enormes avanços 
nos campos da nanotecnologia, neurotecnologia, biotecnologia, robótica e, 
principalmente, com a presença crescente da inteligência artificial na vida cotidiana. 
Ainda é cedo para avaliar com precisão os impactos de todas essas transformações, 
mas certamente os órgãos públicos e, como parte disso, os Tribunais, também 
precisarão se atualizar para atender às novas exigências tecnológicas. 
As rotinas de trabalho relacionadas a cadastro e separação de 
documentos já são as primeiras a serem afetadas. A automação, num primeiro 
momento, compreende triagem, adequação de fluxos de trabalho, padronização 
de rotinas, fusão de arquivos, preenchimento de campos em modelos 
predefinidos. Já a inteligência artificial, propriamente, compreende estágios 
mais avançados, que implicam uso intensivo de mineração de enormes e 
múltiplos bancos de dados (big data), cujo resultado alimenta o aprendizado 
efetuado pelos próprios computadores (machine learning e deep learning), 
criando, com isso, crescente capacidade de apreensão de conteúdos e de 
elaboração de modelos de decisões a partir de padrões estatísticos. 
Nos tribunais superiores já existem relevantes experimentos em curso 
que se valem de ferramentas embrionárias de inteligência artificial. Ainda que 
sistemas como Victor e Sócrates, que vêm sendo desenvolvidos, 
respectivamente, pelo STF e pelo STJ, aproximem-se, ao menos até o 
momento, do estágio da automação de rotinas e procedimentos, uma vez que 
se propõem simplesmente a classificar os recursos ingressados nesses tribunais 
de acordo com listas predefinidas de categorias processuais, já se prevê a 
inclusão de ferramentas de inteligência artificial. 
No STJ, há um projeto piloto para a criação de sistema de inteligência 
artificial, que ainda está na primeira fase, de indexação legislativa e 
classificação. De acordo com os resultados iniciais do projeto, o percentual de 
acerto de leitura e classificação automática é de 86%, sendo elevado 
gradativamente pelo aprendizado do sistema. Trata-se de um projeto pioneiro, 
sem custo adicional para o tribunal: as soluções implementadas ou em estudo 
4 Atheniense (2018), pp. 155-166. 
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estão a cargo dos servidores, com o uso de softwares livres ou o 
desenvolvimento de tecnologias próprias, o que merece realce. 
Quanto à utilização da inteligência artificial no processo decisório, 
trata-se de tema que demanda maior maturação no processo legislativo, mas, 
desde já, é preciso destacar que só se cogita do uso de ferramentas de 
inteligência artificial como acessórias à atividade de julgar, que é, 
necessariamente, humana. O ato de julgar, em si, não pode ser deíegado para 
uma máquina. A inteligência artificial pode auxiliar na triagem, na 
classificação, na identificação de processos semelhantes ou que preencham 
determinadas características. 
O objetivo sempre tem que ser o aprimoramento da prestação 
jurisdicional, com mais celeridade, redução de custos, transparência, 
acessibilidade e segurança da informação. A tecnologia certamente tem muito 
a contribuir para que o Judiciário atenda às expectativas da sociedade 
brasileira, entregando uma jurisdição de qualidade e com menos 
congestionamento. Uma das ferramentas mais promissoras nesse sentido é a 
mediação eletrônica, desenvolvida em plataformas digitais que permitem 
encontrar um ponto de convergência entre os interesses das partes em conflito. 
Essa forma de solução de disputas, referida em inglês como Online Dispute 
Resolution (ODR), tem conquistado adeptos no mundo inteiro e pode 
contribuir significativamente para a ampliação do acesso à justiça. 
3 PROMESSAS E DESAFIOS DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NOS 
TRIBUNAIS 
As enormes transformações da atividade judicante nos próximos anos, 
com a criação do que já se denomina justiça digital ou justiça preditiva, tem levado 
a reflexões acerca do impacto da revolução digital sobre o fazer jurídico. 
Atualmente, os sistemas de inteligência artificial aplicados ao direito, 
que normalmente funcionam à base de perguntas e respostas, permitem 
identificar a jurisprudência em cada uma das unidades e subunidades do 
Judiciário, bem como predizer com razoável grau de precisão as probabilidades 
de sucesso de determinada demanda, recomendar soluções de mediação em 
função do perfil das pessoas e de casos similares passados e até mesmo sugerir 
ao juiz a solução jurisprudencial mais adequada ao caso. 
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No entanto, parece claro que o desenvolvimento da inteligência artificial 
aplicada ao direito não poderá prescindir de que sejam observados preceitos que 
garantam a independência e a imparcialidade do juiz, a igualdade de acesso à 
justiça, o direito a um processo justo e a boa administração da justiça. 
Trata-se de atividade que necessariamente deverá sofrer uma 
regulação pública, na qual devem ser disciplinados aspectos como a 
abrangência dos dados a serem utilizados na justiça preditiva (por exemplo, os 
metadados devem ser incluídos?), a necessidade de anonimização ou 
pseudonimização das decisões para cumprimento da legislação de proteção de 
dados pessoais, a definição do regime jurídico dos algoritmos, bem como de 
critérios de transparência, fidelidade, integridade dos dados, correção, 
traçabilidade e auditabilidade da motivação algorítmica da decisão judicial. 
No plano institucional, cabe indagar se é necessária a certificação dos 
algoritmos por entidade privada ou por autoridade administrativa 
independente. Fundamental para o bom desempenho das atividades no seio 
desses novos mercados jurídicos seria o desenvolvimento da autorregulação, 
mediante a edição de códigos de ética profissional, e da corregulação.5 
Para Garapon e Lassegue, por exemplo, a revolução digital no Direito 
teria três dimensões. Em primeiro lugar, uma revolução simbólica, ou seja, 
uma transformação das mediações através das quais construímos os 
significados sociais. A informatização do Direito modificaria não apenas os 
meios de difusão da lei, mas o próprio modo pelo qual é elaborada. A justiça 
preditiva seria fonte alternativa de normatividade jurídica. Em segundo lugar, 
ocorreria também uma revolução gráfica, que modificaria profundamente a 
forma de escritura do Direito, pois a "escritura digital" passaria a concorrer 
com a escritura alfabética e com o modo discursivo e silogístico como se 
pratica o Direito, que não deixaria de ser texto, mas passaria a contar também 
com essa outra dimensão. Por fim, os autores se indagam se não nos 
defrontaríamos também com uma revolução política, já que as máquinas, como 
representação do humano, talvez venham a desempenhar uma função oracular, 
que eventualmente estimule uma delegação excessiva das decisões. 6 
5 Louvaris (2018), pp. 30-38. 
6 Garapon e Lassegue (2018), pp. 13-15. 
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Argumenta-se, em sentido contrário, que a justiça preditiva, também 
chamada "justiça quantitativa", não terá o condão de alterar substancialmente 
a função jurisdicional. O juiz de primeiro grau, por exemplo, não poderá ser 
facilmente substituído nas atividades de qualificar os fatos, determinar e 
aplicar a regra cabível. Em se tratando de cortes superiores, cuja função é ao 
mesmo tempo garantir a unidade do direito e permitir sua evolução, é difícil 
imaginar que a fixação de uma política jurisprudencial possa ser delegada a 
uma máquina. 7 
As novas tecnologias acenam com muitas promessas para um 
admirável mundo novo. Primeiramente, haveria um acesso mais direto à 
justiça, dado que as novas tecnologias tiram dos juristas o monopólio da 
informação jurídica. Os cidadãos passam a redigir, com base em novos 
serviços e plataformas digitais, seus próprios atos jurídicos, como testamentos, 
contratos etc. Com o cruzamento de dados e metadados hauridos de bases 
gigantescas de informações, as novas tecnologias poderiam fornecer 
orientação individualizada com notável grau de precisão. Desse modo, a 
própria noção de aconselhamento jurídico personalizado é posta em xeque. 
Ademais, as plataformas de ODR prometem resolver litígios de maneira muito 
mais rápida e barata. 
Além disso, fala-se na possibilidade de uma democratização do 
Direito por meio da correção ou diminuição pelas novas tecnologias de uma 
dupla assimetria hoje existente entre os profissionais do direito e os leigos: de 
um lado, a assimetria informacional, de outro, a relacional. Com a introdução 
de uma métrica objetiva, os jurisdicionados terão condição de avaliar as reais 
probabilidades de êxito de suas demandas. 8 
Prevê-se, ainda, uma disrupção no monopólio da mediação, hoje 
exercido na prática pelos profissionais do Direito: as legaltechs tendem a 
modificar a abordagem tradicional da advocacia ao abraçar uma visão 
estritamente econômica e promover uma enorme desintermediação. 
Por fim, haveria uma revolução cognitiva: a justiça preditiva não tem 
função interpretativa, mas pretende apenas reforçar a previsibilidade, que não 
é uma nova função. É que, hoje, não basta conhecer as regras para prever os 
7 Lemaire (2018), p. 103. 
8 Ferey (2018), pp. 74-80. 
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resultados, mas é necessário conhecer as regras de aplicação das regras. Com 
o aperfeiçoamento dos algoritmos, pretende-se alcançar um salto não apenas 
quantitativo, mas também qualitativo, na medida em que seja possível prever 
o resultado em situações peculiares, conferindo consistência não apenas 
jurídica, mas matemática a uma realidade que os juristas abordam de maneira 
intuitiva e que a estatística trata de maneira mais geral. 9 
É bem verdade que há vozes críticas à sedução das novas tecnologias. 
Já de início, a expressão "justiça preditiva" seria enganadora, pois não se trata 
de predizer o futuro, mas de considerar retrospectivamente as decisões já 
tomadas para tentar prever qual será a decisão futura. Indaga-se, então, se a 
justiça preditiva substituirá o acesso ao juiz ou se garantirá um acesso à justiça 
com maior qualidade e com todas as consequências levadas em consideração. 
Não se deixa de reconhecer que a justiça preditiva poderá reduzir a 
sensação do jurisdicionado de que participa de uma loteria judiciária, na 
medida em que servirá à revelação completa da jurisprudência, melhorando a 
acessibilidade, a legibilidade e a inteligibilidade do Direito e, com isso, 
aumentando a confiança no sistema de justiça. 
Contudo, há o risco de que o uso de algoritmos possa gerar conformismo 
entre os juízes, que ocorra o chamado efeito performativo, em suma, a ideia de 
uma profecia autorrealizáveL Isso poderia implicar, indevidamente, o 
congelamento da jurisprudência a modos de percepção do direito datados, sem 
levar em conta o caráter necessariamente evolutivo da jurisprudência. 
Cogita-se, ainda, da possibilidade de que o uso de algoritmos possa 
mudar a atividade jurisdicional típica. O juiz deixaria de utilizar o silogismo 
clássico e passaria a motivar suas decisões no sentido de enquadrá-las ou 
não ao resultado da pesquisa algorítmica, o que poderia levar uma 
"factualização do direito". 
A justiça preditiva pode mostrar-se adequada ao contencioso de massa 
ao ensejar decisões simples, que reproduzam a jurisprudência revelada pelos 
algoritmos. Desse modo, seria possível realocar os recursos economizados com 
a justiça preditiva para o contencioso que mereça tratamento individualizado. 
Mas é preciso considerar que os litígios de massa não são necessariamente 
litígios simples. No direito do consumidor, por exemplo, não se pode esquecer 
9 Garapon e Lassegue (2018), pp. 93-109. 
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do dever do juiz de declarar de ofício a abusividade de certas cláusulas 
contratuais. Nesse contexto, as ações coletivas tenderão a se tomar mais 
importantes para permitir o arejamento e a evolução da jurisprudência. 
Conforme o uso de algoritmos venha a estimular a adoção de soluções 
amigáveis, observa-se também a possibilidade de uma "industrialização das 
soluções alternativas" e de uma "dessubstancialização do direito", o que poderia 
ameaçar particularmente os direitos do trabalho e do consumidor, voltados à 
proteção da parte mais vulnerável. Nesse sentido, a justiça preditiva estaria a 
serviço de soluções para os casos concretos, e não da aplicação a eles do direito. 10 
Há também o risco de que a justiça preditiva possa estimular o forum 
shopping. Talvez tenha sido esse o sentido da norma que restringe a divulgação 
da identidade dos magistrados na França, onde a recente proibição de que os juízes 
sejam identificados suscita dúvidas à viabilidade do desenvolvimento de uma 
justiça isométrica ou mesmo do regular desempenho das atividades da legaltechs. 
A Lei 2019-222 prevê, em seu art. 33, várias iniciativas para tomar públicos os 
dados relativos à atividade judiciária, mas impõe restrição às informações relativas 
à identidade dos magistrados, que não podem ser utilizadas para avaliar, analisar, 
comparar ou prever suas práticas reais ou supostas. A pena para os infratores da 
norma pode chegar a cinco anos de prisão. 
Nota-se que tal dispositivo teve sua constitucionalidade questionada 
ao argumento de que violaria o princípio da isonomia, já que a construção de 
perfis dos magistrados permitiria equilibrar a situação dos litigantes. O 
Conselho Constitucional francês decidiu que a norma está de acordo com a 
Constituição, por entender que a criação de tais perfis permitiria que as partes 
exercessem algum tipo de pressão ou adotassem estratégias de escolha de 
jurisdição capazes de distorcer o funcionamento da Justiça. Além disso, 
entendeu que o dispositivo não faria nenhuma distinção injustificada entre os 
jurisdicionados e não ameaçaria o direito a um procedimento justo e equitativo 
que garante o equilíbrio do direito das partes. 11 
10 Mekki (2018), pp. 49-63. 
11 V. "Reforma judiciária francesa proíbe a construção de perfis estatísticos de juízes", 
publicada em 4 de junho de 2019 no sítio lawgorithm.com.br. V. também a Decisão 2019-778 
De, especialmente os itens 93 e 94 (conseil-constitutionnel.fr). 
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4 DESAFIOS À IMPLEMENTAÇÃO DA INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL NOS TRIBUNAIS BRASILEIROS 
No que tange aos desafios para implementação da inteligência 
artificial nos tribunais brasileiros, há, por certo, um problema crônico inicial, 
consistente na digitalização de peças em formato de imagem sem 
reconhecimento de caracteres (OCR), que exige grande esforço dos tribunais 
para adaptar essas peças a fim de possibilitar o uso de mecanismos de busca, 
por exemplo. Ademais, os autos eletrônicos ainda não estão plenamente 
adaptados à utilização de novas mídias e de ferramentas tecnológicas, o que 
acarreta uma subutilização do real potencial do processo eletrônico. Daí a 
dúvida a respeito de se tratar verdadeiramente de processos eletrônicos ou de 
processos físicos digitalizados. 
Além disso, a profusão de dezenas de sistemas eletrônicos diferentes 
nos tribunais e a falta de uma compatibilização entre todos eles são um 
problema a ser enfrentado com a máxima prioridade. Não apenas as 
peculiaridades de cada área da Justiça, mas também a autonomia 
administrativa e as realidades institucionais de cada tribunal são certamente 
elementos que dificultam a uniformização de sistemas. 
É possível enfrentar essas dificuldades com as ferramentas 
tecnológicas hoje já existentes, assegurando, no mínimo, a interoperabilidade 
entre os diferentes sistemas. A atuação do CNJ, nesse sentido, é muito 
importante para a construção do Modelo Nacional de Interoperabilidade, que 
tem por objetivo exatamente estabelecer os parâmetros para implementação 
dos sistemas e intercâmbio de informações processuais entre os vários órgãos 
do sistema de justiça. 
Por outro lado, merecem destaque os temas relacionados à gestão e à 
segurança da informação, inclusive tendo em conta o novo marco legal de 
proteção de dados pessoais introduzido pela Lei n° 13.709/2018 - a Lei Geral 
de Proteção de Dados ou simplesmente LGPD. Quanto a esse ponto, algo que 
ainda precisa ser amadurecido é como compatibilizar a publicidade e a 
transparência com a proteção dos dados pessoais, da privacidade e de 
informações estratégicas. 
A Lei n° 13.709/2018 introduziu um regramento bastante avançado e 
inovador em matéria de proteção da privacidade e garantia da economia da 
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informação, disciplinando balizas para o tratamento de dados pessoais, desde 
a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, 
transmissão, distribuição, 
avaliação ou controle 
transferência, difusão ou 
processamento, até o arquivamento, eliminação, 
da informação, modificação, comunicação, 
extração (art. 5°, X, da LGPD). Uma das suas 
previsões é de que, em regra, o tratamento de dados pessoais somente poderá 
ser realizado mediante o fornecimento de consentimento pelo titular. É 
permitido também para a realização de estudos por órgão de pesquisa, 
garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais. Além 
disso, o tratamento de dados pessoais cujo acesso é público deve considerar a 
finalidade, a boa-fé e o interesse público que justificaram sua disponibilização. 
O legislador agiu com prudência ao disciplinar no CPC/20 15 os atos 
processuais eletrônicos de forma simples e aberta ao futuro, sem especificar 
métodos ou ferramentas que podem se tomar obsoletos com a velocidade 
característica dos avanços tecnológicos. Os artigos 193 a 196 contêm alguns 
requisitos para a prática de atos processuais eletrônicos e os sistemas de 
automação processual. Ali está previsto, por exemplo, que os sistemas de 
automação processual devem respeitar como valores fundamentais a 
publicidade dos atos, o acesso e a participação das partes e de seus 
procuradores, inclusive nas audiências e sessões de julgamento, observadas as 
garantias de disponibilidade, independência da plataforma computacional, 
acessibilidade e interoperabilidade dos sistemas, serviços, dados e informações 
que o Poder Judiciário administre no exercício das suas funções. 
Está previsto, ainda, o uso de padrões abertos para registro dos atos 
processuais eletrônicos, que atendam aos requisitos de autenticidade, 
integridade, temporalidade, não repúdio, conservação e, nos casos que 
tramitem em segredo de justiça, confidencialidade, observada a infraestrutura 
de chaves públicas unificada nacionalmente, nos termos da lei. 
Para definir uma política judiciária apta a estimular o livre 
desenvolvimento da inteligência artificial e, ao mesmo tempo, assentar regras 
claras quanto ao acesso aos bancos de dados mantidos pelos tribunais, as 
questões prioritárias consistem em saber se é possível a mineração privada 
desses dados, se apenas o próprio Poder Público poderá fazer esse 
levantamento e posterior gestão ou se podem ser utilizados apenas para 
pesquisas,; se é necessário licitar a exploração das bases de dados dos tribunais 
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ou se basta credenciar as empresas que se dedicam a essa atividade, também 
conhecidas corno lawtechs ou legaltechs; corno deve ser feito esse eventual 
credenciamento de instituições privadas; se deve haver urna contrapartida pelo 
uso da base de dados dos tribunais e qual deve ser essa contrapartida: sistemas 
e ferramentas IA? Disponibilizar para o Poder Judiciário o produto da 
mineração para que possa fazer uso dele, por exemplo, no seu planejamento 
estratégico institucional? E, principalmente, corno garantir a segurança da 
informação e a proteção dos dados pessoais e de informações estratégicas, 
tendo em vista que podem ter impacto inclusive em ternas de interesse público 
e de segurança nacional. 
5 DIRETRIZES ÉTICAS PARA A UTILIZAÇÃO DA INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL 
É fundamental que o uso da inteligência artificial seja acompanhado 
da observância de princípios éticos, tais como aqueles definidos na 
Conferência de Asilomar, citando os mais relevantes: (1) transparência 
judiciária, ou seja, qualquer envolvimento de um sistema autônomo na tomada 
de decisões judiciais deve fornecer uma explicação satisfatória e auditável por 
uma autoridade humana competente. (2) valores humanos, significando que os 
sistemas de IA devem ser projetados e operados de forma a serem compatíveis 
com ideais de dignidade humana, direitos, liberdades e diversidade cultural; 
(3) privacidade pessoal, visto que as pessoas devem ter o direito de acessar, 
gerenciar e controlar os dados que geram, dado o poder dos sistemas de IA 
para analisar e usar esses dados; e, por último, (4) liberdade e privacidade, 
entendendo-se que a aplicação de dados pessoais não deve restringir 
injustificadamente a liberdade real ou percebida das pessoas. 
Relevantes também são as "Diretrizes para uma Inteligência Artificial 
Confiável", publicadas em abril de 2019 pela União Europeia, que podem ser 
assim resumidas: a) intervenção e supervisão humana: os sistemas de IA 
devem favorecer sociedades equitativas, apoiando a ação humana e os direitos 
fundamentais, e não diminuir, limitar ou desorientar a autonomia humana; b) 
robustez e segurança: os algoritmos devem ser seguros, confiáveis e robustos 
o suficiente para enfrentar os erros e inconsistências durante todo o ciclo de 
vida dos sistemas de IA; c) privacidade e governança de dados: os cidadãos 
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devem ter controle total sobre seus próprios dados, que não devem ser usados 
para prejudicá-los ou discriminá-los; d) transparência: os usuários devem 
sempre saber quando um sistema de IA está sendo utilizado; e) diversidade, 
não discriminação e equidade; f) bem-estar social e ambiental e g) prestação 
de contas, de modo a permitir a responsabilização pelo uso de sistemas 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
o fenômeno da hipeljudicialização no Brasil tem levado a maciços 
investimentos em informática, os quais têm permitido significativos avanços 
na área de automação dos trâmites processuais. Os ganhos de eficiência, até 
agora, têm sido mais expressivos nas secretarias judiciais, pois várias rotinas e 
tarefas antes executadas manualmente são hoje automatizadas, o que trouxe 
redução dos tempos mortos ou da inércia processual. Não houve, até o 
momento, mudanças substanciais nos instrumentos de apoio ao magistrado que 
lhe permitam reduzir o tempo de análise e decisão. Mas esse quadro deve se 
alterar rapidamente com as primeiras iniciativas na área de inteligência 
artificial. Nesse sentido, o enorme acervo digital dos tribunais brasileiros pode 
se revelar um importante ativo para o desenvolvimento das novas tecnologias, 
que dependem da mineração de dados. 
Dentre as principais promessas dos modelos de justiça preditiva hoje 
discutidos, que consistem em padrões estatísticos de decisões pretéritas, estão 
a previsibilidade e a uniformidade das decisões, o fim da loteria judiciária, a 
possibilidade de detectar e propor alternativas para a solução dos conflitos, 
bem como de sugerir modelos de decisões, com fundamento na jurisprudência 
e na doutrina. 
Os desafios são muitos, a começar pela observância de critérios de 
transparência, fidelidade, integridade dos dados, possibilidade de correção e de 
auditabilidade dos algoritmos utilizados. Fundamental também obedecer a 
legislação de proteção de dados pessoais e seguir diretrizes éticas para a 
utilização da inteligência artificial. 
No Brasil, há importantes desafios técnicos a vencer para que a 
inteligência artificial - ou a justiça preditiva possa desenvolver-se 
plenamente nos tribunais. O primeiro, e quem sabe mais importante é a criação 
de um modelo nacional de interoperabilidade que permita que todos os 
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sistemas interajam de forma inconsútil. O segundo talvez seja uniformizar as 
tecnologias empregadas no processo eletrônico, de modo a favorecer a 
mineração de dados. 
Tanto os desafios técnicos como os normativos poderão ser vencidos 
com a prudente regulamentação a ser elaborada, tal como previsto no CPC, 
pelo Conselho Nacional de Justiça e pelos tribunais, após a participação de 
todos os interessados em audiência e consultas públicas. 
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